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D. 0 r £ . , Seç. I, São Paulo, 91 (244), quinta-feira, 24 dez. 1981 

Acontece, porém, que, consubstanciando o t ombamento u m a restrição 
a propriedade, sua regulamentação n a órbita estadual jamais poderá ul t rapassar 
os l imi tes f ixados pelas normas federais, pois à União compete, com exc lus i v i ­
dade, legis lar sobre direito c i v i l , nos expressos termos do ar t igo 8.°, inc iso X V I I , 
l e t r a " b " . d a Constituição da República. 

O r a , o ordenamento federal em vigor, constante, basicamente, do 
Decreto- le i n . " 25, de 30 de novembro de 1937, com a complementação do D e ­
creto- le i n.° 3.866, de 29 de novembro de 1941, a t r i b u i ao tombamento o caráter 
de ato adminis trat ivo , suje i tando-o a prévio processo, onde a possibi l idade de 
defesa do proprietário que se ju lgar pre judicado é garant ida , inclusive, mediante 
interposição de recurso ao Presidente da Nação, que poderá de terminar o c a n ­
celamento da medida . 

Observada a s imetr ia , o legislador pau l i s ta per f i lhou idêntica sistemá­
t i ca com a promulgação do Decreto- le i n . 0 , 149, de 15 de agosto de 1969 (artigo 
1.° § 2.°), e seu regulamento, Decreto de 19 de dezembro do mesmo ano (artigo 21), 

Nessas condições, n o r m a estadual como a que propõe o projeto, especi f ica­
mente edi tada p a r a o tombamento e m caso concreta, ag rava a limitação impos ta 
ao domínio, por e l im ina r a oportunidade de impugnação que o pa rad igma federa l 
assegura ao legítimo interessado, daí resul tando a t o ta l inconst i tuc iona l idade d a 
proposição, que inova o d ire i to c i v i l , em a f ronta ao apontado preceito maior . 

Ademais , com relação à in i c ia t i va , a propos i tura mostra-se igualmente 
inconst i tuc iona l em face do que prece i tua a Constituição do Estado, cujo art igo 
128 determinou que a le i ordinária dispusesse sobre a proteção ao patrimônio 
histórico, arqueológico, artístico e monumenta l , ao mesmo tempo e m que defer iu, 
e m seu art igo 129, ao Conse lho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, 
Artístico e Turístico, a competência pa ra zelar pe la preservação desse patrimônio 
" n a f o rma que a le i estabelecer". 

E m atendimento a essas exigências const i tucionais , veio a L e i n.o 
10.247, de 22 de outubro de 1968, que d isc ip l inou a matéria, confer i r ao a lud ido 
Conse lho a incumbência de propor às autoridades competentes o t ombamento 
de bens. 

Regu lamentando também esse d ip loma, o já c i tado Decreto de 19 de 
dezembro de 1969, declarou, no art igo 17, que o tombamento se efet iva por d e l i ­
beração do Secretário a que se acha subord inado o Conse lho — atualmente o 
Secretário da C u l t u r a —, formal izando-se t a l deliberação e m ato publ icado no 
Diário O f i c i a l , seguido da inscrição do bem tombado, no l i v ro próprio. 

Portanto , se a Constituição Pau l i s t a ordenou que a l e i estabelecesse as 
normas de proteção do a lud ido acervo cu l tu ra l do Estado, e conf iou a realização 
dessa missão a órgão técnico especial izado do Poder Execut ivo , com e la oonf l i ta 
a proposta em exame. 

Aliás, com base em motivos análogos, f o r a m anter iormente vetados, 
c o m êxito, os Projetos de le i n°s. 509, de 1975, e 105, de 1976 (D.O. de 17-12-75 
pág. 6, e 3-7-76, págs. 2/3, respect ivamente) . ' 

P o r outro lado, convêm lembrar que o tombamento causa múltiplas 
repercussões no meio social , que devem ser previstas e corretamente anal isadas 
antes de sua efetivação. Ass im , somente a Administração, pêlos instrumentos que 
detém, possui elementos p a r a o ef icaz desempenho dessa ta re fa o que conse­
quentemente, ev idencia a in t e i r a inconveniência de ser o tombamento decretado 
pe l a v i a legis lat iva. A propósito, são palavras textuais de H e l y Lopes Meire l l es-
" A l e i estabelece normas pa ra o tombamento, mas não o rea l i za em ceda c a s o " 
(D i re i to Admin i s t r a t i v o Bras i l e i ro , 5. a ed. pág. 589). 

Vale, f ina lmente , observar que, apoiado e m ponderações semelhantes, 
o douto Re la tor Espec ia l , -pe la Comissão de C u l t u r a . Ciência e Tecnolog ia , op inou 
desfavoravelmente ao aco lh imento da providência pre tend ida (Parecer n ° 1 509 
de 1981, D.O. de 23-10-81, págs. 54/55). • ' ' 

Fundamentado , pois, nessas razões, que faço pub l i ca r n a imprensa o f i c ia l 
em cumpr imento ao art igo 26, § 1.°, da Constituição do Es tado deixo de sanc ionar 
o Projeto de le i n.° 198, de 1981, devolvendo-o à opor tuna reapreciação dessa egrégia 
Assembléia. 

Re i tero a Vossa Excelência os nrotestos de m i n h a elevada consideração. 
P A U L O S A L I M M A L U F 

Governador do Estado 
A S u a Excelência o Senhor Deputado Januário M a n t e l l i Neto, Pres idente d a 
Assembléia Leg is la t i va do Es tado 

D E C R E T O N.° 18.323, D E 23 D E D E Z E M B R O D E 1981 

Autoriza o sepulfcamento de Dom Bernardo José Bueno Mieli, Arcebispo 
Metropolitano de Ribeirão Preto 

P A U L O S A L I M M A L U F , G O V E R N A D O R D O E S T A D O 
P A U L O , no uso de suas atribuições legais: 

Dec r e ta : 

D E S A O 

Ar t i go l.° — Fica. autor i zada a Ca tedra l Me t ropo l i t ana de Ribeirão 
Pre to a promover o sepul tamento do Arcebispo D o m Berna rdo José Bueno M i e l i 
em sua capela. 

A r t i go 2.° — Este decreto entrará em vigor n a da ta de sua publicação. 
Ealácio dos Bande i rantes , 23 de dezembro de 1981. 

P A U L O S A L I M M A L U F 
Calim Eid, Secretário de Estado — Chefe da Cas a C i v i l 

Pub l i cado n a Casa C i v i l , aos 23 de dezembro de 1981. 
Maria Angélica Galiaxzi, D i r e t o r a da Divisão de Atos O f ic ia is . 

D E C R E J Q N.o 18.324, D E 23 DE D E Z E M B R O D E 1981 

Disp5e sobre abertura de crédito suplementar, nos termos do artigo 5.°, da Lei n • 
2.610, de 15/12/80, e do artigo 27, incisos I e II, da Lei Complementar 

n.° 247, de 6/4/81 

P A U L O S A L I M M A L U F , G O V E R N A D O R DO E S T A D O D E S A O 
P A U L O , usando de suas atribuições legais, e 

Cons iderando a necessidade de reforçar e adequar as dotações orça­
mentárias vigentes dos órgãos d a Administração Cen t ra l i z ada do Estado, bem 
como dos Poderes Leg is lat ivo e Judiciário, em decorrência da aplicação da L e i 
Comp lementa r n.° 247, de 6/4/81, 

Decreta: 

Ar t i go 1.° — D e conformidade com o que dispõe o art igo 5.°, da L e i 
n.° 2.610, de 15/12/80, e o art igo 27, inci : :o s I e II , d a L e i Complementar n.° 247, 
de 6/4/81, f ica aberto a diversos órgãos dos Poderes Leg is lat ivo , Judiciário e E x e ­
cut ivo , u m crédito, no va lor t o ta l de C r$ 5.616.503.000 (cinco bilbões, seiscentos e 
dezesseis milhões, quinhentos e três m i l cruzeiros) , sup lementar às suas dotações 
orçamentárias vigentes, observando-se nas classificações Ins t i tuc iona l , Econômica 
• Funcional-Programática, a distribuição ind i cada n a Tabe l a 1, deste decreto. 

A r t i go 2.° — O presente crédito será coberto com os seguintes"recursos. 
I — Cr$ 1.808.463.079 (um bilhão, oitocentos e oito milhões, qua t ro ­

centos e sessenta e três m i l , setenta e nove cruzeiros) , nos termos do inc iso II , 
§ 1.°, do art igo 43, da L e i Federa l n.° 4.320, de 17/3/64, consoante facu l ta o art igo 
S.°, da Le i n.° 2.610, de 15/12/80; 

I I — Cr$ 3.645.715.000 (três bilhões, seiscentos e quarenta e c inco 
milhões, setecentos e quinze m i l cruzeiros) , mediante redução parc i a l de do ta ­
ções especificas de pessoal e reflexos, prev is ta pelo art igo 27, inc iso I, da L e i C o m ­
p lementar n.° 247. de 6/4/81; e 

I I I — C r $ 162.324.921 (cento e sessenta e dois milhões, trezentos e 
v in te e quatro m i l , novecentos e v inte e u m cruzeiros) , provenientes de redução 
parc ia l de recursos consignados à Reserva de Contingência, conforme facu l ta o 
ar t igo 27, inc iso II, da L e i Complementar n.° 247, de 6/4/81. 

Ar t i go 3.° — F i c a a l terada a Programação Orçamentária da Despesa 
do Estado, estabelecida pelo Anexo I, de aue t r a t a o art igo 6.°, do Decreto n,° 
16.508. de 7/1/81, de conformidade com a Tabe la 2, deste decreto. 

A r t i go 4.° — Este decreto entrará em vigor n a da ta de sua publicação, 
tetroagindo seu? efeitos a 30/11/81. 

Palácio dos Bande i rantes , 23 de dezembro de 1981. 

P A U L O S A L I M M A L U F 

Affonso Celso Pastore, Secretário da Fa zenda 

Rubens Vaz da Costa, Secretário de Economia e p lane jamento 

Pub l i cado n a Casa C i v i l , aos 23 de dezembro de 1981. 

Maria Angélica Galiaz», D i r e t o ra da Divisão de Atos Of ic ia is . 
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T A B E L A X 

Suplementarão 

ASSEMBLÉIA L E G I S L A T I V A D O E S T A D O 

01.01 — Assembléia Leg i s la t i va do Estado 
3 .2 .5 .1 — Inativos 
3 .2 .5 .3 — Salário-Família . . . 

Atividades 

Elaboração Leg is la t i va 
01.01.001.2.001 

S U B T O T A L , 

T O T A L , 

Correntes C a p i t a l 

2.960.000 

2.000.000 
960.0ÜO 

2.960.000 

2.960.000 

T O T A L 

2.960.000 

T O T A L . . . 2.960.000 

02 — T R I B U N A L D E C O N T A S D O E S T A D O 

02.01 — T r i b u n a l de Contas do Estado 
3 .2 .5 .1 — Inativos , 

, Atividades 

Contro l e F isca l i z . F i n a n c . Orçamentária 
01.02.002.2.0O1 

S U B T O T A L 

T O T A L 

Correntes C a p i t a l 

2.500.000 

T O T A L . . . 2.500 000 

04 — P R I M E I R O T R I B U N A L D E ALÇADA C I V I L 

04401 — Pr ime i ro T r i b u n a l de Alçada C i v i l 
3 .1 .1 .1 — Pessoal C i v i l . . . ' 
3 .2 .5 .1 — Inat ivos . . . .... . » • •• 

Atividades 

Dis t r . Justiça C i v i l Segunda Instância 
02.04.014.2.001 

T O T A L . 

S U B T O T A L . . . 

Í O T A L . . . 

Correntes Capital 

21.500 000 0 

21.500.000 0 

2.960.00O 

2.500.000 

2.500.000 

2.500.0ÜO 

T O T A L 

2.500.000 

2.500.000 

20.000.000 
1.500.000 

21.500.000 

21.500.000 

T O T A L 

21.500.000-

21.500.000 

05 • T R I B U N A L D E ALÇADA C R I M I N A L 

„ 5 rji — T r i b u n a l de Alçada C r i m i n a l 
S . l . i . l — Pessoal C i v i l . . . 

Atividades 

Distribuição- da Justiça C r i m i n a l 
02.04.014.2.001 

T O T A L . . . 

07 — G A B I N E T E D O G O V E R N A D O R 

07.01 — C A S A C I V I L 

3 .1 .1 .1 — Pessoal C i v i l 
3 .2 .5 .3 — Salário-Família 

Atividades 

Coordenação d a Política Gove rnamenta l 
03.07.020.2.001 
S i s t e m a Contro le e Desenvolv. Admin i s t . 
03.07.020.2.006 
Serviços Admin i s t ra t i vos 
03.07.021.2.001 
Manutenção dos Palácios Governamenta i s 
03.07.021.2.002 

T O T A L 

Correntes 

26.000.000 

26.OCO.COO 

S U B T O T A L . 

T O T A L 

Capital 

26.000.000 

. . ~~26.000.000 

26.000.000 

T O T A L 

0 26.000.000 

~õ ieTõõõTõco 

Correntes 

1.170.000 

4.100.000 

200.000 

70.000 

S U B T O T A L 

T O T A L 

Capital 

0 

0 

0 

0 

5.540.010 

07.02 — C A S A M I L I T A R 

3 .1 .1.1 — Pessoal C i v i l •. . . 

Atividades 

Coordenação da Casa M i l i t a r 
03.07.020.2.002 
Normatizacão e F isc . de Telecomunicações 
05.22.136.2.001 . . 

S U B T O T A L 

T O T A L 

Correntes Capital 

7.670.000 

250.000 

- T O T A L 7.920". 000 

07.03 - S E C R E T A R I A D E E C O N O M I A E P L A N E J A M E N T O 

3 1.1.1 — Pessoal C i v i l . . , 
3 ,2 .5 .3 — SElário-Família 

At iv idades s 

Plane jamento G l o b a l e Se tor ia l 
03.09.040.2.001 
Programação e Acompanhamento do O P E 
03.09.040.2.003 

Correntes 

230 000 

20.000 

S U B T O T A L 

. T O T A L 

Capital 

0 

0 

" T O T A L 250 000 

07.05 - A S S E S S O R I A T S C N I C O - L E G I S L A T I V A A T L 

8.1.1.1 — Pessoal C i v i l .. 
3 .2 .5 .3 — Salário-Família 

S U B T O T A L 

T O T A L 

5.270.000 
270.000 

5.540.000 

5.540.000 

T O T A L 

1.170.000 

4.100.000 

200.000 

70.000 

5.540.000 

7.920.000 

7.920.000 

7.920.000 

T O T A L 

7.670.000 

250.000 

7.920.000 

230.000 
20.000 

250.000 

250.000 

T O T A L 

230.000 

20.000 

250.000 

2.570.000 
10.000 

2.580.000 

2.580.000 


